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PARECER Nº 693/2014 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 
O PROJETO DE LEI Nº 428/2013  
O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Natalini, visa criar o 
Programa de Proteção à Saúde Bucal da Pessoa com Transtorno do Espectro do 
Autismo.  
De acordo com o art. 2º, o programa será desenvolvido no âmbito da Rede Pública 
Municipal de Saúde, com apoio de especialistas e de representantes de associações 
de pais de autista e terá como objetivos oferecer aos autistas tratamento de saúde 
bucal adequado às suas necessidades, capacitar e especializar profissionais nesta 
área; inserir este programa na Estratégia Saúde da Família; e absorver novas 
técnicas e procedimentos que possibilitem melhoria na qualidade de vida dos 
autistas e familiares.  
Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas 
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário.  
Favorável, portanto, é o parecer. Contudo, para alterar a redação do inciso III do 
art. 2º, evitando-se a repetição do termo ‘Programa’, sugerimos o seguinte 
substitutivo:  
SUBSTITUTIVO Nº           AO PROJETO DE LEI Nº428/2013  
Dispõe sobre a criação do Programa de Proteção à Saúde Bucal da Pessoa com 
Transtorno do Espectro do Autismo e dá outras providências.  
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  
Art. 1º - Fica instituído no Município de São Paulo o Programa de Proteção à Saúde 
Bucal da Pessoa com Transtorno do Espectro do Autismo.  
Art. 2º - O programa instituído no artigo 1º desta Lei será desenvolvido no âmbito 
da Rede Pública Municipal de Saúde, com apoio de especialistas e de 
representantes de associações de pais de autista e terá como objetivos:  
I - oferecer aos autistas tratamento de saúde bucal adequado às suas 
necessidades;  
II- capacitar e especializar profissionais nesta área;  
III - inserir esse programa na Estratégia Saúde da Família;  
IV - absorver novas técnicas e procedimentos que possibilitem melhoria na 
qualidade de vida dos autistas e familiares.  
Art. 3º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
Art. 4º - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação:  
Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 28/05/2014  
Milton Leite – DEM – Presidente  
Abou Anni – PV - Relator  
Adilson Amadeu – PTB  
Aurélio Nomura – PSDB  
Jair Tatto – PT  
Ricardo Nunes – PMDB  
 


